PARECER Nº  183  , DE 2006

DA COMSSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O RGL Nº 6327/2005

Foi encaminhada a esta Assembléia Legislativa missiva subscrita por “Funcionários Concursados da Administração da Diretoria de Ensino – Região de Araraquara”. Anexos ao documento, reprodução de um demonstrativo de pagamento de vencimentos de titular de cargo de oficial administrativo e um “abaixo-assinado” composto de 12 (doze) nomes, concordando com o teor da mensagem e mencionando seu envio a esta Casa Legislativa. 

Ao adentrar nesta Casa, o expediente foi, por requerimento do Presidente desta Comissão, autuado e protocolado sob o nº 6327/05 – RGL e, encaminhado novamente a esta Comissão de Educação, foi distribuído aos nossos cuidados.


O teor do documento é uma manifestação de indignação dos servidores efetivos da Diretoria de Ensino de Araraquara que relatam receber vale-refeição no valor de R$ 4,00 (quatro reais); que os valores descontados a título de contribuição previdenciária superam o valor do salário-base; que a gratificação de R$ 70,00 (setenta reais) concedida no ano de 2004 não configurou aumento na remuneração em razão da incidência de descontos; que o valor do salário-família é de R$ 0,44 e portanto, inferior a um litro de leite; que o valor do auxílio-transporte é insuficiente para arcar com as despesas de duas conduções diárias (uma para a ida ao trabalho e outra para a volta); que há professores afastados da sala de aula exercendo a função de Assistente Técnico com desempenho das mesmas tarefas que esses servidores, mas recebendo vencimentos superiores, na ordem de 4 a 5 vezes e, por fim,  que os valores dos “bônus” são muito inferiores aos recebidos pelas classes docentes do quadro do magistério estadual.


Encerram a carta sem formular nenhuma reivindicação específica, mas, pelo que se depreende do teor, esperam seja revista sua situação.


No mérito, o pleito é relevante e merece acolhida. De fato, a remuneração percebida por esses servidores está muito aquém das atividades desempenhadas, se afigurando excessivamente insuficiente para manter uma vida digna. 


Tal situação reclama providências, no sentido de reajustar o valor dos vencimentos de forma global, para que a remuneração pelo desempenho do cargo seja adequada. 


Portanto, submetemos à apreciação de nossos ilustres pares, a seguinte 

INDICAÇÃO Nº       , DE 2005




INDICO, nos termos do artigo 159, da XII Consolidação do Regimento Interno desta Assembléia Legislativa, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, que tome as necessárias providências visando ao reajustamento da remuneração paga aos titulares de cargo de Oficial Administrativo, vinculados à Secretaria da Edcuação, que laboram nas Diretorias de Ensino do Estado, com o objetivo de atualizá-la em decorrência da notória corrosão da moeda e adequá-la à complexidade das competências do cargo, de forma a propiciar vida digna a esses servidores. 

a) ROBERTO FELÍCIO – Relator

Aprovado o parecer do relator propondo indicação.

Sala das Comissões, em 7/2/2006

a) Maria Lúcia Prandi – Presidente

Maria Lúcia Amary – Geraldo Lopes – Roberto Felício – Maria Lúcia Prandi.
